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está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno de ingresso 
para um lugar de electricista civil operário do mapa de pessoal desta 
autarquia, nos termos da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e dos Decretos-
-Leis n.os 404 -A/98, de 18 de Dezembro, 412 -A/98, de 30 de Dezembro, 
204/98, de 11 de Julho, e 238/99, de 25 de Junho.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para o lugar posto 
a concurso e caduca com o preenchimento da vaga.

3 — Vencimento — escalão 1, índice 130 — € 473,73.
4 — Conteúdo funcional — conforme despacho n.º 1/90, publicado 

na 2.ª série de 27 de Janeiro de 1990.
5 — Serviço a que se destina — Departamento Municipal de Mobi-

lidade e Transportes.
6 — Local de prestação de trabalho — o local de prestação de trabalho 

abrangerá a área do concelho de Vila Nova de Gaia.
7 — Requisitos de admissão — poderão candidatar -se os indivíduos 

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
reúnam os seguintes requisitos de admissão:

71 — Requisitos gerais:
a) Ser funcionário ou agente nos termos do n.º 1.º do artigo 6.º ou 

estar na situação prevista no n.º 3.º do mesmo artigo do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir os requisitos gerais de admissão estabelecidos no ar-
tigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

c) Possuir a escolaridade obrigatória e comprovada formação ou 
experiência profissional adequada ao exercício da respectiva profissão, 
de duração não inferior a dois.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita 
através de uma prova de conhecimentos prática e uma entrevista pro-
fissional de selecção.

O ordenamento final dos candidatos será resultante da aplicação da 
fórmula a seguir indicada, traduzida na escala de 0 a 20 valores:

CF = PCP + EPS
          2

sendo:

CF = classificação final;
PCP = prova de conhecimentos práticos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Programa de provas
Prova de conhecimentos práticos — terá a duração de duas horas e 

consistirá na elaboração de um quadro eléctrico para uma instalação de 
sinalização luminosa automática de tráfego e estabelecimento das liga-
ções aos receptores (lanternas de SLAT) de forma a tornar operacional 
o seu funcionamento.

Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos em função das exigências do cargo a desem-
penhar, tendo a duração até quinze minutos.

Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista profissional 
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a 
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri 
do concurso.

9 — Marcação das provas — a data e o local da entrevista e da prova 
serão definidos oportunamente e comunicados em tempo útil aos can-
didatos.

10 — Formalização — os interessados deverão utilizar, sob pena de 
exclusão, requerimento tipo, a obter na Divisão Municipal de Gestão 
de Pessoal e Formação Profissional ou através do site www.cm -gaia.pt 
para o efeito, no qual deverá constar o nome do candidato, estado civil, 
naturalidade (freguesia e concelho), residência (rua e número, código 
postal e localidade), número de telefone, data de nascimento, filiação, 
habilitações literárias, número e data do bilhete de identidade e serviço 
de identificação que o emitiu, número fiscal de contribuinte, referência 
ao concurso a que se candidata, declaração em alíneas separadas e sob 
compromisso de honra da situação precisa em que se encontra relativa-
mente a cada uma das alíneas do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, e assinatura.

11 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados de comprovativo da situação referida nas alíneas a) e c) do 
n.º 7.1 deste aviso e de fotocópia do certificado de habilitações, bilhete 
de identidade e cartão de contribuinte, sob pena de exclusão.

12 — Para efeitos de admissão a concurso os candidatos com grau 
de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60  % devem decla-
rar, no requerimento, sob compromisso de honra, o respectivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, assim como indicar as respectivas 
capacidades de comunicação e expressão, sendo dispensada a apresen-
tação imediata de documento comprovativo.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser entregues 
pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso 
de recepção, endereçados à Divisão Municipal de Gestão de Pessoal 
e Formação Profissional da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 
Rua de Álvares Cabral, 4400 -017 Vila Nova de Gaia. Consideram -se 
entregues dentro do prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha 
sido expedido até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão 
afixadas na vitrina do corredor de acesso à Divisão Municipal de Gestão 
de Pessoal e Formação Profissional.

15 — Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a interpor no 
prazo de oito dias úteis para o presidente desta Câmara Municipal.

16 — Dando cumprimento ao despacho conjunto n.º 373/2000, de 
1 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração 
Pública e da Ministra da Igualdade, declara -se que, em cumprimento 
da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, foi efectuada a oferta pública de emprego, com o 
código P20081715, para pessoal em SME, tendo sido encerrada em 27 
de Março de 2008 sem candidatos.

18 — O júri deste concurso terá a seguinte constituição:
Presidente — directora de departamento municipal, engenheira Maria 

Teresa Ferreira Braga Barbosa Lopes Moas.
Vogais efectivos:
Director de departamento municipal, Dr. José Pinto Ferreira, que 

substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.
Engenheiro electrotécnico principal Eduardo José Torres Fardilha.

Vogais suplentes:
Técnica superior de gestão de recursos humanos principal Dr.ª Her-

menegilda Maria Cunha e Silva.
Chefe da Secção de Recrutamento e Selecção Maria da Conceição 

Mendes dos Santos Carvalho.
29 de Maio de 2008. — O Director Municipal de Administração e 

Finanças, por subdelegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.
300387061 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Aviso (extracto) n.º 17463/2008
Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1, do artigo 34.º do De-

creto–Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, aplicado à Administração 
Local por força do Decreto–Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna -se 
público que por meu despacho de 28 de Maio de 2008, na sequência 
do apuramento da lista de classificação final do “Concurso Externo de 
Ingresso para Provimento de um Lugar de Técnico Profissional de 2.ª 
Classe — Fiscal Municipal”, nomeei, para a vaga citada, o candidato 
classificado em primeiro lugar — Manuel João Preto Esteves.

O nomeado deverá aceitar a nomeação, no prazo de 20 dias, a con-
tar da data da publicação do presente aviso, na 2.ª Série do Diário da 
República.

28 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, José Baptista Ro-
drigues.

300382785 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 17464/2008
António da Cunha Lemos, Vereador da Câmara Municipal de Viseu, dá 

público conhecimento, nos termos e para efeitos no n.º2 do artigo.27.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º177/01, 
que, oito dias após a presente publicação no Diário da República, e pelo 
prazo de 15 dias, se inicia o prazo de discussão pública da proposta de al-
teração ao alvará de loteamento n.º26/92, em nome de Demétrio Marques 
de Almeida e Outros promovida por Paulo Jorge de Melo Domingues que 
incide sobre o prédio denominado ao Caçador — Vila Santos e Quinta 
da Gândara — Freguesia de Rio de Loba, concelho de Viseu.

A alteração consubstancia -se na rectificação da área do lote n.º36, de 
770m2 para 896m2, e na alteração da área de implantação de 120m2 para 
240m2, do número de pisos de 2 para 1, sem alterar a área de construção 
que está definida em 240m2, e as demais disposições urbanísticas.




